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 A O Governo do Estado de 
Minas Gerais publicou, nes-
ta quarta-feira (31), no Diário 
Oficial, o edital para o concur-
so público da Secretaria de Es-
tado de Educação (SEE-MG), 
com a oferta de 19.878 vagas 
para as carreiras da Educação. 
O concurso público, realizado 
em conjunto com a Secretaria 
de Estado de Planejamento 
e Gestão (Seplag-MG), é um 
dos maiores de Minas Gerais 
e do país em número de vagas 
e irá contemplar as Superin-
tendências Regionais de En-
sino (SREs), Unidade Central 
e unidades escolares.

As inscrições começam 
em 31/7 e vão até o 29/8 deste 
ano, por meio do site da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), 
responsável pela organização 
do concurso. Serão seleciona-
dos profissionais para os car-
gos de Professor de Educação 
Básica (PEB), Especialista em 
Educação Básica (EEB), Analis-
ta Educacional (ANE), Analis-
ta de Educação Básica (AEB), 
Técnico da Educação (TDE) e 
Assistente Técnico de Educa-
ção Básica (ATB) do quadro de 
pessoal da SEE-MG.

Concurso da Secretaria de Estado de Educação é um dos maiores do Estado e do País

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS

MG tem quase 20 mil vagas
CERTAME. As inscrições começam em 31/7 e vão até o 29/8 deste ano pelo site da Fundação Getúlio Vargas

O concurso marca o com-
promisso da atual gestão com 
a Educação, que vem realizan-
do avanços importantes para 

a valorização dos servidores 
da rede estadual de ensino. 
Desde 2019, o Governo de Mi-
nas já realizou 15 mil nomea-

ções de servidores aprovados 
em concurso público da Edu-
cação. Está prevista ainda a 
nomeação de aproximada-

mente 4 mil candidatos ex-
cedentes, referente ao saldo 
de aprovados em concurso 
público da Educação, do Edi-
tal SEE nº 07/2017, até setem-
bro deste ano.

ETAPAS.
O certame será dividido em 
três etapas: prova objetiva de 
múltipla escolha, redação e 
avaliação de títulos. A prova 
objetiva vai contar com ques-
tões de Língua Portuguesa, Ra-
ciocínio Lógico-matemático, 
Legislação Educacional, Direi-
tos Humanos e Conhecimen-
tos Específicos. Os candidatos 
terão como locais de provas 
todas as cidades-sede das Su-
perintendências Regionais de 
Educação.

A segunda etapa será de re-
dação, com caráter eliminató-
rio e classificatório, para todos 
os cargos. Já a terceira etapa 
será a avaliação de títulos, de 
caráter classificatório, apenas 
para os cargos pertencentes 
às carreiras de nível superior.

O edital do concurso está 
disponível nos endereços ele-
trônicos da FGV, da Seplag-MG 
e da SEE-MG. (DL)

 A Já estão abertas as inscri-
ções para concurso público 
que vai contratar 15 mil pro-
fessores efetivos para a rede 
estadual de ensino de São 
Paulo. A candidatura deve 
ser feita no site www.vunesp.
com.br/SEED2301 até o dia 12 
de junho. As provas objetiva 
e discursiva acontecem em 6 
de agosto de 2023.

O certame também prevê 
envio de prova técnica em for-
mato de videoaula e títulos 
para classificação. O candida-
to deverá escolher qual a sua 
disciplina de atuação, sendo 
possível se inscrever em uma 
ou duas disciplinas, desde que 
sejam em horários distintos.

As provas acontecem em 
dois horários, a depender da 
disciplina de escolha, sendo 
no período da manhã: artes, 
biologia, história, educação fí-
sica, português, matemática e 
filosofia. E no período da tar-
de: ciências, física, geografia, 
inglês, química, sociologia e 

educação especial.
A taxa de inscrição é de R$ 

40 para uma única opção de 
disciplina e R$60 para duas. 
Doadores de sangue estão 
isentos. Estudantes e pessoas 
de baixa renda podem solici-
tar a redução da taxa. Ambos 
os casos necessitam de com-
provação prévia, conforme cri-
térios do edital.

No ato da inscrição, o can-
didato deve indicar, por ordem 
de preferência, sete Diretorias 
de Ensino para fins de ingres-
so. Caso, após a realização do 
concurso não haja vagas dispo-
níveis nas Diretorias de Ensino 
indicadas, o candidato poderá 
concorrer a uma vaga nas de-
mais Diretorias de Ensino, de 
acordo com sua classificação.

As 15 mil vagas são dívidas 
em: 10.742 a serem exercidas 
em Jornada Ampliada de Tra-
balho Docente, caracterizada 
pela prestação de 40 horas 
semanais de trabalho e 4.258 
a serem exercidas em Jor-

Rede estadual de ensino de São Paulo abre vagas

Certame também prevê envio de prova técnica em formato de videoaula e títulos para classificação

DIVULGAÇÃO

e será elaborada de acordo 
com o conteúdo programá-
tico. A prova discursiva será 
composta de duas questões. 
relacionadas à temas do Cur-
rículo Paulista e metodologia 
e estrutura de ensino. (DL)

nada Completa de Trabalho 
Docente, caracterizada pela 
prestação de 25 horas sema-
nais de trabalho. Os salários 
iniciais são de R$ 5.000 e R$ 
3.125, respectivamente.

O certame será dividido em 

quatro provas: objetiva, discur-
siva, prática e de títulos.

A prova objetiva será 
composta de 30 questões de 
múltipla escolha com cin-
co alternativas, sendo ape-
nas uma alternativa correta, 

FIQUE LIGADO

FIQUE LIGADO

Vagas
19.878

Vagas
15.000

Inscrições
31/7-29/8
conhecimento.fgv.br 

Inscrições
Até 12/06
www.vunesp.com.br/
SEED2301 

Salário
Até R$ 5.876

Salário
Até R$ 5 mil 

Taxa de inscrição
Até R$ 43,00

Taxa de inscrição
Até R$ 60,00

 A O Município de Praia 
Grande abriu dois concursos 
públicos para ocupar 33 vagas 
em cargos das áreas de Saúde 
e Educação. As inscrições de-
vem ser feitas exclusivamen-
te pela internet, até o dia 15 
de junho.

O Concurso Público 
001/2023 tem 10 vagas para 
o cargo de Professor Adjun-
to I. Já Concurso Público 
002/2023, tem 23 vagas para 
médicos nas seguintes es-
pecialidades: cardiologista, 
pediatra, cirurgião vascular, 

endocrinologista, infectolo-
gista infantil, nefrologista, 
neurologista, neurologis-
ta infantil, pneumologista, 
reumatologista, psiquiatra, 
generalista e médico de fa-
mília e comunidade.

O candidato é respon-
sável por imprimir e pagar 
o boleto referente à taxa 
de inscrição no valor de R$ 
92,00. O edital de convoca-
ção com os nomes e locais 
onde os candidatos farão a 
prova deve ser divulgado 
no dia 14 de julho. A prova 

PG: oportunidade
nas áreas da saúde 
e da educação

O edital de convocação com os nomes e locais onde os 
candidatos farão a prova deve ser divulgado no dia 14 de julho

NAIR BUENO/DIÁRIO DO LITOIRAL

Edital com as informações do certame 
está disponível no site do Município

está prevista para o dia 23 
de julho.

GRATUIDADE.
Doadoras de leite materno, 
doadores de sangue, de me-
dula óssea, desempregados 
ou hipossuficientes podem 
solicitar a isenção do paga-
mento da taxa de inscrição. 
A documentação necessária, 
incluindo o requerimento 
preenchido, deve ser entre-
gue até às 16h da sexta-feira 
(19), diretamente no Setor de 
Concursos Públicos da Secre-
taria de Adminisração (Sead) 
que fica no Paço Municipal 
(Avenida Presidente Kenne-
dy, 9000, 1º andar), conforme 
instruções do edital.

O edital com todas as in-
formações do concurso está 
disponível no botão “Serviços 
Online” do site do Município 
(www.praiagrande.sp.gov.br) 
ou ainda no site do Institu-
to Brasileiro de Administra-
ção Municipal – Ibam (www.
ibamsp-concursos.org.br). (DL)

FIQUE LIGADO

Vagas
33

Inscrições
Até 15/6
www.ibamsp-
concursos.org.br 

Salário
Até R$ 17.200

Taxa de inscrição
Até R$ 92,00
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Agroflor Participações S.A
CNPJ 32.128.095/0001-10

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2022 e 2021
Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 -Em reais

Ativo 2022 2021 Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes 
de caixa  1.354  10.117 Fornecedores  2.014.328  - 
Outras contas a receber  688  323 Tributos a recolher  93  66 

 2.042  10.440  2.014.421  66 
Ativo não circulante Passivo não circulante
Partes relacionadas 19.040.195  11.066.384 Partes relacionadas  57.716.516  42.030.517 
Investimentos 82.613.863  91.864.475 Outras contas a pagar  5.706.525  - 

 101.654.058 102.930.859  63.423.041  42.030.517 
Total do passivo  65.437.462  42.030.583 
Patrimônio líquido
Capital social  47.310.710  47.310.710 
Prejuizo acumulados (11.092.072)  13.600.006 
Total do patrimônio líquido  36.218.638  60.910.716 

Total do ativo 101.656.100 102.941.299 
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 101.656.100 102.941.299 

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022  -Em reais
2022 2021

Despesas administrativas  (28.967)  (41.629)
Despesas com vendas  (3.048)  - 
Despesas tributárias  (464)  (778)
Resultado de equivalência patrimonial  (23.904.591)  13.604.981 
Lucro ou (prejuízo) operacional  (23.937.070)  13.562.574 
Receitas financeiras  597.244  (0)
Despesas financeiras  (1.352.252)  (874)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas  (755.008)  (875)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  (24.692.078)  13.561.699 
Lucro ou (prejuízo) líquido do exercício  (24.692.078)  13.561.699 

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022  -Em reais
2022 2021

Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (24.692.078)  13.561.699 
Total do resultado abrangente do período  (24.692.078)  13.561.699 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022  -Em reais
Capital social Lucros (prejuízos) acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2020  16.585.028  6.420.605  23.005.633 
Aumento de capital  30.725.682  -  30.725.682 
Dividendos a pagar  -  (23.103.858)  (23.103.858)
Lucros acumulados  -  16.721.560  16.721.560 
Saldos em 31 de dezembro de 2020  47.310.710  38.307  47.349.017 
Lucros acumulados  -  13.561.699  13.561.699 
Saldos em 31 de dezembro de 2021  47.310.710  13.600.006  60.910.716 
Prejuízos acumulados  -  (24.692.078)  (24.692.078)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  47.310.710  (11.092.072)  36.218.638 

 47.310.710  (11.092.072)  36.218.638 
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em em 31 de dezembro de 2022  -Em reais

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro ou (prejuízo) líquido do exercício  (24.692.078)  13.561.699 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao caixa proveniente 
das/ (aplicado nas) atividades operacionais:
Equivalência patrimonial  9.250.612  (16.844.246)

 (15.441.466)  (3.282.547)
Variações nos ativos e passivos operacionais
Obrigações tributárias  27  2 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (7.720.951)  (3.282.868)
Das atividades de investimento
Empréstimo a partes relacionadas  7.712.188  3.291.265 
Caixa usado nas atividades de investimento  7.712.188  3.291.265 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (8.763)  8.398 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  10.117  1.720 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (8.763)  8.398 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1.354  10.117 

KALLAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.146.451/0001-06 - NIRE 35.300.358.996

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2023
1 Data, Hora e Local: Realizada em 08 de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede social da KALLAS 
INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES S.A., com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua João Lourenço, nº 432, Sala 30, Vila Nova Conceição, CEP 04508-030 (“Companhia”). 2 Con-
vocação e Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia, tendo sido verificado o quórum de instalação e aprovação, dispensando-se, portanto, a convoca-
ção e sendo considerada regular a reunião, conforme parágrafo 3º do artigo 16 do Estatuto Social da 
Companhia. 3 Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Emílio Rached Esper Kallas, que esco-
lheu a Sra. Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão para secretariá-lo. 4 Ordem do Dia: Nos termos 
do artigo 17, alínea “h” e “j” do Estatuto Social da Companhia, deliberar sobre: (i) a emissão, formaliza-
ção e operacionalização da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em série única, no valor de até R$130.000.000,00 (cento e trinta milhões de re-
ais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, res-
pectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntu-
res Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação 
Privada, da Kallas Incorporações e Construções S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a TRUE 
SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria 
S1 perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 663, com sede na cidade de São Pau-
lo, estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º andar, Conjunto 11, Vila Nova Conceição, 
CEP 04506-905, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) 
sob o nº 12.130.744/0001-00, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas (“NIRE”) nº 
35.300.444.957 (“Securitizadora” ou “Debenturista”, e “Escritura de Emissão”, respectivamente), que 
servirão de lastro para a emissão de certificados de recebíveis imobiliários integrantes da série única 
da 171ª (centésima septuagésima primeira) emissão da Securitizadora, nos termos da Lei nº 9.514, de 
20 de novembro de 1997, conforme em vigor (“Lei 9.514”), da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, 
conforme em vigor (“Lei nº 14.430”), e da Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, con-
forme em vigor (“Resolução CVM 60”), a ser disciplinada pelo “Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 171ª (Centésima Septuagé-
sima Primeira) Emissão da True Securitizadora S.A, Lastreados em Créditos Imobiliários Devidos pela 
Kallas Incorporações e Construções S.A.”, a ser celebrado entre a Securitizadora e a VÓRTX DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-
020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciário dos 
CRI”, respectivamente), os quais serão objeto de oferta pública de distribuição nos termos da Resolu-
ção da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Resolução 
CVM 60 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“CRI”, “Oferta” e “Operação de 
Securitização”, respectivamente); (ii) a autorização da prática, pelos diretores da Companhia e/ou os 
representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à implementação e à realiza-
ção da Emissão e da Oferta, bem como à formalização das matérias tratadas no item “(i)” acima, in-
cluindo, mas sem limitação, (a) a contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços ne-
cessários para a realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem limitação, o Coordenador Líder 
(conforme abaixo definido), o Banco Liquidante (conforme abaixo definido), o Escriturador (conforme 
abaixo definido), o Custodiante (conforme abaixo definido), o Agente Fiduciário dos CRI, os assessores 
legais, dentre outros; (b) a negociação de todos os termos e condições da Escritura de Emissão, do 
Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido) e/ou de qualquer outro instrumento necessário ou 
recomendável à realização da Emissão e da Oferta (tais como procurações, aditamentos aos referidos 
instrumentos e demais instrumentos relacionados, inclusive para cancelamento de Debêntures que não 
forem integralizadas na Data de Integralização), podendo, para tanto, assinar os respectivos instrumen-
tos e fixar-lhes os respectivos honorários, conforme o caso; e (c) a celebração da Escritura de Emissão, 
do Contrato de Distribuição, bem como de todos os demais instrumentos necessários à realização da 
Emissão e da Oferta, e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à realiza-
ção da Emissão e da Oferta; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Compa-
nhia e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles pratica-
dos para implementação dos itens “(i)” e “(ii)” acima mencionados. 5 Deliberações: Foi aberta a 
sessão, tendo assumido a Presidência da Mesa o Sr. Emílio Rached Esper Kallas, que convidou a Sra. 
Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão para secretariar os trabalhos, tendo sido aprovadas, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, as seguintes deliberações: 5.1 A realização da Emis-
são e a Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e 
reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: a presente Emissão constitui a 4ª 
(quarta) emissão de Debêntures da Companhia. (ii) Valor Total da Emissão: o valor total da emissão 
será de R$130.000.000,00 (centro e trinta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo 
definido) (“Valor Total da Emissão”), observado que o valor total das Debêntures a serem emitidas se-
rão definidos após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento dos CRI, nos 
termos da Resolução CVM 160 (“Procedimento de Bookbuilding”). O Valor Total da Emissão poderá ser 
diminuído, observado a Quantidade Mínima da Emissão (conforme definido abaixo). (iii) Quantidades 
de Debêntures Emitidas: serão emitidas 130.000 (cento e trinta mil) Debêntures (“Quantidade de De-
bêntures”) totalizando R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais) na Data de Emissão, obser-
vada a Quantidade Mínima da Emissão (conforme definido abaixo). (iv) Quantidade Mínima da Emis-
são: após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, caso a demanda apurada junto aos 
investidores para a subscrição e integralização dos CRI seja inferior a 130.000 (cento e trinta mil) CRI, 
com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) por CRI, na data de emissão dos CRI, o Valor 
Total da Emissão e a Quantidade de Debêntures, respectivamente, serão reduzidos proporcionalmente 
ao valor total da emissão dos CRI e à quantidade dos CRI efetivamente distribuídos, com o consequen-
te cancelamento das Debêntures não integralizadas, a ser formalizado por meio de aditamento à Escri-
tura de Emissão, sem necessidade de aprovação da Debenturista e demais partes da Escritura de 
Emissão, deliberação societária da Companhia ou aprovação em assembleia especial de investidores 
dos CRI ou de assembleia geral de Debenturista, observada a quantidade mínima de 100.000 (cem mil) 
Debêntures, correspondente a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais). (“Quantidade Mínima da 
Emissão”). (v) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única. (vi) Data de Emissão: para 
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 12 de junho de 2023 (“Data 
de Emissão”). (vii) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início 
da rentabilidade será a Data da Primeira Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”). A “Data da 
Primeira Integralização”, para fins da Escritura de Emissão, será considerada como a data da primeira 
subscrição e integralização das Debêntures. (viii) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: para 
todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pela inscrição da Debenturista 
no respectivo Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Companhia, nos termos dos artigos 63 
e 31 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). (ix) Conversibili-
dade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 
(x) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das 
Sociedades por Ações, não contando com garantia real ou fidejussória, ou qualquer segregação de 
bens da Companhia como garantia à Debenturista. (xi) Prazo e Data de Vencimento: observado o 
disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 1.094 (mil e noventa e 
quatro) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 10 de junho de 2026 (“Data de 
Vencimento”), ressalvadas a declaração de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de 
Inadimplemento (conforme definido abaixo) e/ou as hipóteses de resgate antecipado decorrente de 
Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), de Resgate Antecipado Facultativo 
Total por Alteração de Tributos (conforme definido abaixo), de Amortização Extraordinária Facultativa 
(conforme definido abaixo) e de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), com o con-
sequente cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão. 
(xii) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na 
Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (xiii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as 
Debêntures serão integralmente subscritas pela Debenturista, por meio (i) da inscrição da titularidade 
no respectivo Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Companhia; e (ii) da assinatura do bo-
letim de subscrição, conforme modelo constante no Anexo IV da Escritura de Emissão (“Boletim de 
Subscrição das Debêntures”), previamente à emissão dos CRI. As Debêntures passarão a integrar o 
patrimônio da Debenturista a partir da data de subscrição, devendo ser integralizadas à vista, na primei-
ra Data de Integralização, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário, com recursos 
decorrentes da integralização dos CRI (“Data de Integralização”). As Debêntures eventualmente inte-
gralizadas em data posterior à primeira Data de Integralização, serão integralizadas pelo Valor Nominal 
Unitário das Debêntures acrescido da Remuneração das Debêntures (conforme definido abaixo), cal-
culada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integraliza-
ção (“Preço de Integralização”). No ato de subscrição das Debêntures, haverá possibilidade de subscri-
ção com ágio ou deságio, observado, contudo (a) que o ágio ou deságio será o mesmo para todas as 
Debêntures, e (b) que, neste caso, a Companhia receberá, na Data de Integralização, o mesmo valor 
que receberia caso a integralização ocorresse pela integralidade do Valor Nominal Unitário. (xiv) Atua-
lização Monetária das Debêntures: as Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atualizado 
monetariamente. (xv) Remuneração das Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumu-
lada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, 
over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculadas e divulgadas pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) a ser definida por 
meio do Procedimento de Bookbuilding, limitado a 2,30% (dois inteiros e trinta centésimos por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”) calculados de forma expo-
nencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integraliza-
ção das Debêntures ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures (conforme abaixo 
definida) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração 
será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, inciden-
te sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, desde 
a Data de Início da Rentabilidade (inclusive), ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme 
definida abaixo) imediatamente anterior (inclusive) até a data de pagamento da Remuneração em 
questão (exclusive), data de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de 
Inadimplemento ou na data de um eventual Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive), Resgate 
Antecipado Facultativo Total por Alteração de Tributos, Amortização Extraordinária Facultativa e Oferta 
de Resgate Antecipado, o que ocorrer primeiro. A Remuneração será calculada conforme fórmula pre-
vista na Escritura de Emissão. (xvi) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de eventual declaração de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Ina-
dimplemento e/ou as hipóteses de resgate antecipado decorrente de Resgate Antecipado Facultativo 
Total, de Resgate Antecipado Facultativo Total por Alteração de Tributos, de Amortização Extraordinária 
Facultativa e de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remu-
neração será paga pela Companhia, semestralmente, a partir da Data de Emissão nas datas a serem 
previstas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). (xvii) 
Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal Unitário será amortizado em uma 
única data, qual seja, na Data de Vencimento. (xviii) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Compa-
nhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 24º (vigésimo quarto) mês após a Data de Emissão, ou 
seja, a partir de 10 de junho de 2025 (inclusive), realizar o resgate antecipado facultativo total das De-
bêntures (sendo vedado o resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures) (“Resgate Antecipa-
do Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Com-
panhia será equivalente ao (i) Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração e demais encargos devidos 
e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor 
Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso (sendo os itens (i) e (ii) acima 
considerados em conjunto como “Valor Base do Resgate Antecipado”), e (iii) de prêmio equivalente a 
0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resga-
te Antecipado Facultativo Total e a Data de Vencimento das Debêntures, incidente sobre o Valor Base 
do Resgate Antecipado (“Prêmio do Resgate”), conforme fórmula descrita na Escritura de Emissão 
(“Resgate Antecipado Facultativo Total”). (xix) Resgate Antecipado Facultativo Total por Alteração de 
Tributos: caso ocorra a Alteração de Tributos, a Companhia poderá optar pelo (i) resgate da totalidade 
das Debêntures, na forma prevista na Escritura de Emissão; ou (ii) pela continuidade do pagamento ou 
recolhimento dos tributos eventualmente incidentes nas hipóteses acima descritas, de forma que a 
Debenturista e/ou os Titulares de CRI (conforme definido na Escritura de Emissão) tenham a mesma 
rentabilidade líquida que teriam caso os Tributos não fossem aplicáveis (gross-up) (“Resgate Antecipa-

do por Alteração de Tributos”). (xx) Oferta de Resgate Antecipado: a Companhia poderá realizar, a 
qualquer tempo, a partir da Data de Emissão, a oferta facultativa de resgate antecipado total das De-
bêntures (“Oferta de Resgate Antecipado”), por meio de comunicação enviada à Debenturista, com 
cópia para o Agente Fiduciário dos CRI, e com antecedência mínima de 10 (dez) Dias Úteis para a data 
prevista para realização do resgate antecipado (“Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado”), o 
qual deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado, incluindo (a) o percen-
tual do prêmio de resgate antecipado, caso exista, que não poderá ser negativo e que deverá constar 
claramente sobre quais valores o mesmo incidirá; (b) a forma e o prazo de manifestação, à Companhia, 
com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, pela Debenturista, no caso dos Titulares do CRI optarem pela 
adesão à Oferta de Resgate Antecipado dos CRI, a ser realizada pela Securitizadora conforme proce-
dimentos e prazos previstos no Termo de Securitização; (c) a data efetiva para o resgate antecipado 
das Debêntures e o pagamento das quantias devidas à Debenturista, que deverá ser um Dia Útil; e (d) 
demais informações necessárias para a tomada de decisão pelos Titulares de CRI e para a operacio-
nalização da Oferta de Resgate Antecipado. (xxi) Amortização Extraordinária Facultativa: a Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 24º (vigésimo quarto) mês após a Data de Emissão, ou seja, 
a partir de 10 de junho de 2025 (inclusive), realizar a amortização extraordinária facultativa das Debên-
tures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultati-
va, o valor devido pela Companhia será equivalente: (a) à parcela do Valor Nominal Unitário ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso; acrescido (b) da Remuneração e demais encargos 
devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária Facultativa, calculado pro rata temporis 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data do Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa, incidente sobre 
a parcela do Valor Nominal Unitário, ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso (sendo os 
itens “(a)” e “(b)” acima, considerados em conjunto como “Valor Base da Amortização Extraordinária 
Facultativa”), e (c) de prêmio equivalente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, pro rata 
temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis 
a transcorrer entre a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento das 
Debêntures, incidente sobre o Valor Base da Amortização Extraordinária Facultativa, conforme fórmula 
constante da Escritura de Emissão (“Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa”). (xxii) Venci-
mento Antecipado: as Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão 
consideradas antecipadamente vencidas, de forma automática ou não, nas hipóteses resumidamente 
listadas a seguir, para referência, sendo certo que os prazos de cura, limites e/ou valores mínimos 
(thresholds), especificações e exceções em relação a tais eventos serão negociados e definidos pela 
Diretoria da Companhia e previstos na Escritura de Emissão (cada um deles, um “Evento de Inadimple-
mento”): (a) não pagamento, pela Companhia, nas respectivas datas de vencimento previstas na Escri-
tura, de qualquer obrigação pecuniária devida à Debenturista; (b) apresentação de: (i) pedido de recu-
peração judicial ou extrajudicial pela Companhia e/ou por qualquer uma de suas Controladas, 
Controladoras e/ou Coligadas e/ou pela nova fiadora, independentemente do deferimento do respecti-
vo pedido; (ii) pedido de autofalência pela Companhia e/ou por qualquer uma de suas Controladas, 
Controladoras e/ou Coligadas e/ou pela nova fiadora, independente do deferimento do respectivo pedi-
do; (iii) pedido de falência da Companhia e/ou de qualquer uma de suas Controladas, Controladoras e/
ou Coligadas e/ou pela nova fiadora, formulado por terceiros; e/ou (iv) decretação de falência, liquida-
ção, dissolução, insolvência ou extinção, da Companhia e/ou de qualquer uma de suas Controladas, 
Controladoras e/ou Coligadas e/ou pela nova fiadora; (c) aplicação dos recursos oriundos das Debên-
tures em destinação diversa da descrita na Escritura de Emissão; (d) se a Escritura, seus aditamentos 
e os demais documentos da Emissão ou qualquer de suas disposições: (i) forem objeto de questiona-
mento judicial, arbitral ou administrativo, ou de outro meio contencioso de resolução de disputas, pela 
Companhia, por qualquer de suas Controladas, Controladoras e/ou Coligadas; (ii) se tornarem nulos, 
inválidos, ineficazes ou inexequíveis, total ou parcialmente, em razão da inércia ou atendimento intem-
pestivo e/ou não diligente da Companhia em cumprir tempestivamente qualquer exigência legal ou de 
autoridade competente (nacional ou estrangeira) que seja essencial à sua formalização, constituição, 
validade, eficácia e/ou exequibilidade; ou (iii) forem anulados, invalidados, declarados ineficazes ou 
inexequíveis, total ou parcialmente, por qualquer autoridade ou juízo competente; (e) transformação da 
forma societária da Companhia para outro tipo de sociedade, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei 
das Sociedades por Ações; (f) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida, contraída no 
mercado financeiro ou de capitais, ou obrigação de responsabilidade (seja como devedor principal, 
fiador ou devedor solidário) no Brasil ou no exterior, da Companhia e/ou Controladas; (g) alteração ou 
transferência de Controle, direto ou indireto, da Companhia e/ou de suas Controladas, sem prévia 
aprovação da Debenturista; (h) cisão, fusão, incorporação ou incorporação de ações da Companhia, ou 
qualquer tipo de reorganização societária; (i) cessação pela Companhia de suas atividades empresa-
riais ou adoção de medidas societárias voltadas à sua liquidação ou dissolução; (j) redução do capital 
social da Companhia; (k) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promes-
sa de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia e/ou pela nova fiadora; de quais-
quer de suas obrigações nos termos da Escritura; (l) comprovação de que qualquer das declarações ou 
garantias prestadas pela Companhia, no âmbito da Emissão, é falsa; (m) descumprimento, pela Com-
panhia, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura; (n) mora ou inadimplemento de 
qualquer dívida, contraída no mercado financeiro ou de capitais, no Brasil ou no exterior, ou obrigação 
de responsabilidade (seja como devedor principal, fiador ou devedor solidário) da Companhia, de suas 
Controladoras ou de suas Controladas; (o) se a Escritura e/ou seus aditamentos ou qualquer de suas 
disposições for objeto de questionamento de ordem litigiosa, judicial, arbitral ou administrativa por ter-
ceiros, e o respectivo procedimento não for encerrado ou suspenso; (p) protesto de títulos e/ou a ins-
crição no sistema de informações de crédito do Banco Central contra a Companhia e/ou suas Contro-
ladas; (q) resgate ou amortização de ações, distribuição e/ou pagamento, pela Companhia, de 
dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da 
Companhia; (r) mudança ou alteração do objeto social da Companhia de forma a alterar suas atuais 
atividades principais ou a agregar a essas atividades novos negócios que tenham prevalência ou pos-
sam representar desvios em relação às atividades atualmente desenvolvidas; (s) caso a Companhia 
deixe de ter suas demonstrações financeiras auditadas por um dos Auditores Independentes; (t) com-
provação de que qualquer das declarações ou garantias prestadas pela Companhia, no âmbito da 
Emissão, é incorreta, incompleta, inconsistente, inexata ou insuficiente; (u) descumprimento, pela 
Companhia e ou por suas Controladas, de qualquer decisão judicial ou administrativa ou laudo arbitral; 
(v) ocorrência de medida com o objetivo de sequestrar, expropriar, nacionalizar, desapropriar, adquirir 
compulsoriamente ou qualquer outro ato de qualquer entidade ou autoridade governamental de qual-
quer jurisdição que resulte na efetiva perda (i) da propriedade e/ou da posse direta ou indireta da tota-
lidade ou de parte substancial dos bens ou dos ativos da Companhia, mediante a imissão da posse pela 
respectiva autoridade governamental; ou (ii) da totalidade ou parte das ações de emissão da Compa-
nhia pertencentes a qualquer de seus acionistas; (w) não renovação, não prorrogação, cancelamento, 
revogação ou suspensão de qualquer documento, licença, concessão, alvará, autorização ou outorga, 
inclusive ambiental, necessário ao regular desempenho das atividades da Companhia e ao cumprimen-
to das obrigações estabelecidas nessa Escritura, especialmente aquelas concedidas pela CVM e de-
mais autarquias); (x) violação, pela Companhia, suas Controladoras e/ou Controladas, conforme apli-
cável, das Leis Ambientais; (y) descumprimento, pela Companhia, por quaisquer de suas Afiliadas ou 
por seus diretores, funcionários e membros do conselho de administração, se existentes, de qualquer 
Lei Anticorrupção; (z) concessão de mútuo e/ou empréstimos pela Companhia, seja com pessoas físi-
cas e/ou jurídicas; (aa) condenação na esfera judicial e/ou na administrativa, da Companhia por viola-
ção a quaisquer dispositivos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n.º 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, conforme eventualmente alteradas de tempos em tempos, e da Lei n.º 14.133, de 1º de 
abril de 2021, conforme aplicáveis; e/ou (bb) não observância, pela Companhia, em cada período de 
apuração trimestral, dos limites indicados nas fórmulas da Escritura de Emissão, a serem calculados 
pela Companhia e acompanhados pelo Agente Fiduciário dos CRI com base nas demonstrações finan-
ceiras auditadas e consolidadas da Companhia ou nas informações financeiras trimestrais revisadas da 
Companhia (“Índices Financeiros”). (xxiii) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debên-
tures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura, 
serão realizados pela Companhia mediante depósito dos valores devidos na conta corrente de titulari-
dade da Securitizadora, nº 80902-6, mantida na agência n.º 0350, do Banco Itaú Unibanco S.A. (341) 
(“Conta do Patrimônio Separado”), por meio de TED ou outro meio de depósito. (xxiv) Prorrogação dos 
Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pre-
vista na Escritura de Emissão, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coin-
cidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou dia em que não houver expediente comer-
cial ou bancário na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, ou na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, sem nenhum acréscimo de valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que referida prorrogação de prazo 
somente ocorrerá caso a Data de Pagamento da Remuneração coincida com feriado declarado nacio-
nal, sábado ou domingo. Para os fins da Escritura de Emissão, “Dia Útil” ou “Dias Úteis” significa (i) com 
relação a qualquer obrigação pecuniária, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sá-
bado, domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária 
prevista na Escritura de Emissão, qualquer dia no qual haja expediente bancário na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, e na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, e que não seja 
sábado ou domingo. (xxv) Encargos Moratórios: sem prejuízo do pagamento da Remuneração, ocor-
rendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida à Debenturista, os 
débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e de natu-
reza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) 
ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xxvi) Decadência dos 
Direitos aos Acréscimos: sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão, o não comparecimento da 
Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Compa-
nhia, nas datas prevista na Escritura de Emissão, ou em comunicado publicado pela Companhia no 
Jornal “Gazeta de São Paulo”, conforme o caso, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração 
e/ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegura-
dos os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento. (xxvii) Repactuação 
Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (xxviii) Publicidade: todos 
os atos e decisões da Companhia relativos às Debêntures deverão ser divulgados na forma da lei, 
conforme aplicável, e comunicados à Securitizadora e ao Agente Fiduciário dos CRI, sempre imediata-
mente após a realização ou ocorrência do ato a ser divulgado. (xxix) Classificação de Risco: Foi con-
tratada, como agência de classificação de risco da Emissão, a Standard & Poor’s (“Agência de Classi-
ficação de Risco”), que atribuirá rating às Debêntures. (xxx) Demais Características: as demais 
características e condições da Emissão e das Debêntures serão aquelas a serem especificadas na 
Escritura de Emissão. 5.2 A autorização da prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representan-
tes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à implementação e à realização da Emis-
são e da Oferta, bem como à formalização das matérias tratadas no item 5.1 acima, incluindo, mas sem 
limitação, (a) a contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços necessários para a 
realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem limitação, a instituição financeira integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários, na qualidade de instituição intermediária da Oferta (“Co-
ordenador Líder”), a instituição prestadora dos serviços de banco liquidante dos CRI (“Banco Liquidan-
te”), a instituição prestadora dos serviços de escrituração das Debêntures (“Escriturador”), a instituição 
prestadora dos serviços de custódia dos documentos da Operação de Securitização (“Custodiante”), o 
Agente Fiduciário dos CRI, na qualidade de representante da comunhão dos titulares dos CRI, os as-
sessores legais, dentre outros; (b) a negociação de todos os termos e condições da Escritura de Emis-
são, do contrato de distribuição da Oferta (“Contrato de Distribuição”) e/ou de qualquer outro instrumen-
to necessário ou recomendável à realização da Emissão e da Oferta (tais como procurações, 
aditamentos aos referidos instrumentos e demais instrumentos relacionados, inclusive para cancela-
mento de Debêntures que não forem integralizadas na Data de Integralização), podendo, para tanto, 
assinar os respectivos instrumentos e fixar-lhes os respectivos honorários, conforme o caso; e (c) a 
celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como de todos os demais ins-
trumentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, e eventuais aditamentos, além da prática 
de todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta. 5.3 A ratificação de todos os atos já 
praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão e da 
Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens 5.1 e 5.2 acima mencionados. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encer-
rada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. 
Mesa: Sr. Emílio Rached Esper Kallas – Presidente; e Sra. Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão 
– Secretária. Conselheiros Presentes: Emílio Rached Esper Kallas, Felipe de Moura Prata e Basilio 
Chedid Jafet. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 08 de maio de 2023

LSJ Administração e Participações Eireli
CNPJ/ME nº 19.492.292/0001-55 - NIRE 35.600.488.828

2ª Alteração do Contrato Social
 Pelo presente instrumento particular, Guilherme Rodrigues Alves Juliani, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.426.484-9 (IFP/RJ), inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 166.921.278-58, re-
sidente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Antonio Macedo Soares, nº 970, 
apartamento 104, CEP 04607-001 (“Titular”), único titular da LSJ Administração e Participações 
Eireli, empresa individual de responsabilidade limitada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoal 
Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob nº 19.492.292/0001-55, com seus atos cons-
titutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.600.488.828, com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Praia do Cerejo, nº 211, sala 4, CEP 04360-050 
(“Empresa”), Resolve alterar e consolidar o contrato social da Empresa na forma abaixo: 1. Au-
mento do Capital Social: 1.1. O Titular decide aumentar o capital social da Empresa no mon-
tante de R$1.944.552,00 (um milhão, novecentos e noventa e quatro mil, quinhentos e cinquenta 
e dois reais), passando dos atuais R$353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais) para R$ 
R$2.297.552,00 (dois milhões, duzentos e noventa e sete mil, quinhentos e cinquenta e dois reais), 
mediante a emissão de 1.944.552 (um milhão, novecentas e noventa e quatro mil, quinhentas e 
cinquenta e duas) novas quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, totalmente subs-
critas e integralizadas pelo Titular, mediante a capitalização de lucros e/ou sobras (ou perdas) à 
disposição da AGO existentes na Empresa, conforme balanço patrimonial da Empresa levantado 
em 31 de março de 2022 e anexado à presente na forma de seu Anexo I. 2. Cisão Parcial da 
Empresa: 2.1. Ato subsequente, o Titular: (a) aprova o Protocolo e Instrumento de Justificação de 
Cisão Parcial e Incorporação celebrado nesta data entre a ASBM Juliani Administração e Partici-
pações Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ/ME sob nº 20.916.873/0001-56, com sede na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Conceição de Monte Alegre, nº 198, 9º andar, conjunto 91, 
CEP 04563-060 (“ASBM”), a Empresa e a B.J. Participações e Negócios Ltda., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 72.414.782/0001-16, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Alameda dos Anapurus, nº 631, apartamento 152, CEP 04087-001 (“BJ”), o qual estabelece os ter-
mos e condições da cisão parcial da ASBM e da Empresa seguida de incorporação dos respectivos 
acervos cindidos pela BJ (respectivamente, “Cisão Parcial ASBM”, “Cisão Parcial LSJ” e “Protocolo 
e Justificação”). O Protocolo e Justificação ora aprovado integra o presente instrumento como seu 
Anexo II; (b) ratifica a contratação da Capitalize Consultores S/S, sociedade simples, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 28.139.618/0001-56, com sede na Cidade de Recife, Estado do Pernambuco, na 
Rua Doutor Batista de Carvalho, n° 91-E, CEP 50.720-060, com registro no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de Pernambuco sob o nº PE020104/O-2 (“Empresa Especializada”) para 
(i) avaliar o valor contábil do acervo líquido a ser cindido da Empresa e posteriormente incorporado 
pela BJ, nos termos do Protocolo e Justificação com base no balanço patrimonial da Empresa 
levantado em 31 de março de 2022 (respectivamente, “Data Base” e “Acervo Cindido LSJ”) e (ii) 
elaborar o respectivo laudo de avaliação contábil para fins de implementação da Cisão Parcial LSJ 
(“Laudo de Avaliação LSJ”); (c) aprova o Laudo de Avaliação LSJ, o qual apurou que o valor contábil 
do Acervo Cindido LSJ na Data Base é de R$1.944.552,87 (um milhão, novecentos e quarenta e 
quatro mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e oitenta e sete centavos). O Laudo de Avaliação LSJ 
integra o Protocolo e Justificação como seu Anexo B; e (d) aprova a Cisão Parcial LSJ com a versão 
do Acervo Cindido LSJ para a BJ nos termos e em conformidade com o Protocolo e Justificação. 
3. Efeitos da Cisão Parcial da Empresa 3.1. Em decorrência da aprovação da Cisão Parcial LSJ 
com a incorporação do Acervo Cindido LSJ pela BJ nos termos do Protocolo e Justificação, o capital 
social da Empresa será reduzido de R$2.297.552,00 (dois milhões, duzentos e noventa e sete mil, 
quinhentos e cinquenta e dois reais), representado por 2.297.552 (dois milhões, duzentas e noventa 
e sete mil, quinhentas e cinquenta e duas) quotas, para R$353.000,00 (trezentos e cinquenta e 
três mil reais), representado por 353.000 (trezentas e cinquenta e três mil) quotas; uma redução, 
portanto, no valor de R$1.944.552,00 (um milhão, novecentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e 
cinquenta e dois reais), mediante o cancelamento de 1.944.552 (um milhão, novecentas e quarenta 
e quatro mil, quinhentas e cinquenta e duas) quotas na forma do Protocolo e Justificação. 3.2. Em 
virtude do aumento de capital social previsto no item 1.1 e da redução do capital social resultante 
da Cisão Parcial LSJ conforme previsto no item 3.1 acima, o Titular resolve alterar a Cláusula 3.1 do 
contrato social da Empresa, que renumerada para Cláusula 5ª, passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Cláusula 5ª. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente na-
cional é de R$353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais), dividido em 353.000 (trezentas e 
cinquenta e três mil) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, todas de titularidade 
do Sr. Guilherme Rodrigues Alves Juliani.” 4. Consolidação do Contrato Social: 4.1. Por fim, 
em razão das deliberações acima, o Titular resolve reformar integralmente, renumerar e consolidar 
o contrato social da Empresa, para que, após remunerado, este passe a refletir as deliberações ora 
aprovadas, passando a vigorar com a seguinte nova redação: 

Contrato Social
Capítulo I: Denominação, Sede e Duração Cláusula 1ª. A empresa gira sob a denominação social 
de LSJ Administração e Participações Eireli (“Empresa”). Cláusula 2ª. A Empresa tem sede 
e foro jurídico na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Praia do Cerejo, nº 211, sala 4, CEP 
04360-050. Parágrafo Primeiro. A Empresa poderá, a qualquer tempo, abrir, manter e extinguir 
estabelecimentos, filiais, sucursais, agências, depósitos, escritórios ou representações em qualquer 
localidade do território nacional ou do exterior, nos termos da legislação vigente e do presente 
Contrato Social. Parágrafo Segundo. Fica vedado o uso da denominação social em negócios estra-
nhos ao objeto da empresa, tais como avais, fianças, endossos, garantias, obrigações ou cauções 
para garantir débitos em favor de terceiros. Cláusula 3ª. A Empresa iniciou suas atividades em 
1º de novembro de 2013 e sua duração é por tempo indeterminado. Capítulo II: Objeto Social: 
Cláusula 4ª. A Empresa tem como objeto social: (i) a compra e venda de imóveis próprios; (ii) a 
gestão e administração de bens próprios; (iii) a participação em outras sociedades, de qualquer 
natureza no país e/ou no exterior e (iv) a compra e venda de participações societárias. Capítulo 
III: Capital Social: Cláusula 5ª. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional é de R$353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais), dividido em 353.000 
(trezentas e cinquenta e três mil) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, todas 
de titularidade do Sr. Guilherme Rodrigues Alves Juliani (“Titular”). Parágrafo Primeiro. A res-
ponsabilidade do Titular é limitada ao capital integralizado. Parágrafo Segundo. Após sua integrali-
zação, o capital social poderá ser aumentado, a qualquer tempo, em dinheiro, crédito e/ou em bens, 
com a correspondente modificação no contrato social. Capítulo IV: Administração: Cláusula 6ª. 
A administração dos negócios da Empresa compete ao seu titular, Sr. Guilherme Rodrigues Alves 
Juliani, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.426.484-9 (IFP/
RJ), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob 
o nº 166.921.278-58, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Antonio 
Macedo Soares, nº 970, apartamento 104, CEP 04607-001, o qual fica investido dos mais amplos 
e gerais poderes para representar a Empresa em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante 
terceiros em geral e todas e quaisquer repartições e autoridades federais, estaduais e municipais, 
bem como assinar todos os documentos que importem obrigações, visando a aplicar todos os atos 
necessários para assegurar o regular desenvolvimento da Empresa, inclusive os atos que importem 
a aquisição, a alienação ou a oneração de bens imóveis da Empresa. Parágrafo Único. A Empresa 
poderá, ainda, ser representada por procuradores, com a outorga de procuração, sendo feita pelo 
administrador Guilherme Rodrigues Alves Juliani. As procurações outorgadas pela Empresa, além 
de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão conter um período de validade 
limitado a 12 (doze) meses, com exceção de procurações para fins judiciais. Cláusula 7ª. Nas hipó-
teses de morte, incapacidade ou ausência do titular, a Empresa se extinguirá, exceto se assumida 
por seu(s) sucessor(es) legítimo(s), nos termos da legislação específica e sucessória aplicável e 
observadas as disposições legais especificas. Cláusula 8ª. O administrador da Empresa fica, desde 
já, expressamente dispensado de prestar qualquer espécie de garantia em favor da empresa para 
o exercício do cargo. Cláusula 9ª. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à Empresa, os atos praticados pelo Titular, pelo administrador, por gerentes, procuradores 
ou empregados que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao 
objeto social, tais como fianças, avais, endossas ou quaisquer outras garantias em favor de tercei-
ros. Cláusula 10. O administrador terá direito a um pró-labore, levando-se sempre em conta a lei vi-
gente. Capítulo V: Exercício Social, Demonstraçõe Financeiras e Distribuição de Lucros e Di-
videndos: Cláusula 11. O exercício social terá duração de 1 (um) ano, iniciando-se em 1° de janeiro 
e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano calendário. Cláusula 12. Os lucros, dividendos 
ou prejuízos apurados pela Empresa serão distribuídos ou suportados pelo titular. Capítulo VI: Lei 
Aplicável e Foro: Cláusula 13. A Empresa será regida por este contrato social, pelas disposições 
específicas aplicáveis às empresas individuais de responsabilidade limitada, disposições aplicadas 
às sociedades limitadas, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (conforme aditada) 
(“Código Civil”), e, de forma supletiva, pelas disposições das normas aplicáveis às sociedades por 
ações, constantes da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (conforme aditada). Cláusula 14. 
Para todas as questões oriundas deste contrato social, fica eleito o foro da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo com expressa renúncia de qualquer outro, por melhor e mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. Capítulo VII: Desimpedimento: Cláusula 15. Nos termos da legislação 
vigente o Titular e administrador declara sob as penas da lei: (i) não possuir ou ter sob sua titula-
ridade nenhuma outra empresa nos moldes da Empresa individual de Responsabilidade Limitada 
– Eireli; (ii) que não está incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais 
que o impeça de exercer a atividade empresarial e administração societária, conforme preceitua o 
artigo 1.011 do Código Civil, e declara, ainda, que não se encontra impedido por lei especial, não 
é condenado à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.” O Titular assina eletronicamente o presente 
instrumento juntamente com as 2 (duas) testemunhas abaixo. São Paulo, 7 de junho de 2022 [fim de 
página intencionalmente deixado em branco; página de assinaturas a seguir] [Página de assinaturas 
da 2ª Alteração do Contrato Social da LSJ administração e Participações EIRELI datada de 7 de 
junho de 2022] Titular: Guilherme Rodrigues Alves Juliani. Testemunhas: Thais Regina da Silva 
Martins - RG: 29.774.626-1 (SSP/SP) -CPF/ME: 298.149.198-96; Ana Beatriz Andrade dos Santos 
- RG: 50.142.547-0 (SSP/SP) - CPF/ME: 383.321.798-84.

LSJ Administração e Participações Eireli
CNPJ/ME nº 19.492.292/0001-55 - NIRE 35.600.488.828

3ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, Guilherme Rodrigues Alves Juliani, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 11.426.484-9 (IFP/RJ), inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 166.921.278-58, re-
sidente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Antonio Macedo Soares, nº 970, 
apartamento 104, CEP 04607-001 (“Titular”), único titular da LSJ Administração e Participações 
Eireli, empresa individual de responsabilidade limitada, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob nº 19.492.292/0001-55, com seus atos cons-
titutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.600.488.828, com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Praia do Cerejo, nº 211, sala 4, CEP 04360-050 
(“Empresa”), Resolve alterar e consolidar o contrato social da Empresa na forma abaixo: 1.1. O 
Titular sem qualquer ressalva: (a) aprova o Protocolo e Instrumento de Justificação de Incorporação 
celebrado nesta data por e entre a ASBM Juliani Administração e Participações Ltda., sociedade 
limitada, inscrita no CNPJ/ME sob nº 20.916.873/0001-56, com sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Rua Conceição de Monte Alegre, nº 198, 9º andar, conjunto 91, CEP 04563-060 (“ASBM”), 
a Empresa e a MOVE3 Administração e Participações S.A. (atual denominação de JHI Administra-
ção e Participações Ltda.), sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.344.512/0001-
78, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Praia do Cerejo, nº 207, CEP 04360-050 
(“Move3”), o qual estabelece os termos e condições da incorporação da ASBM e da Empresa pela 
Move3 (respectivamente, “Incorporação ASBM”, “Incorporação LSJ” e “Protocolo e Justificação”). O 
Protocolo e Justificação ora aprovado integra o presente instrumento como seu Anexo I; (b) ratifica 
a contratação da Capitalize Consultores S/S, sociedade simples, com sede na Cidade de Recife, 
Estado do Pernambuco, na Rua Doutor Batista de Carvalho, n° 91-E, CEP 50720-060, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 28.139.618/0001-56 com registro no Conselho Regional de Contabilidade 
do Estado de Pernambuco sob o nº PE020104/O-2 (“Empresa Especializada”), como responsável 
pela avaliação do patrimônio líquido da Empresa com base no balanço patrimonial da Empresa 
levantado em 30 de junho de 2022 (respectivamente, “Data Base” e “Patrimônio Líquido LSJ”), nos 
termos do Protocolo e Justificação para fins da implementação da Incorporação LSJ (“Laudo de 
Avaliação LSJ”); (c) aprova o Laudo de Avaliação LSJ, que consta como Anexo B do Protocolo e 
Justificação, o qual estabeleceu que o Patrimônio Líquido LSJ a ser incorporado pela Move3, que 
se encontra descrito e caraterizado no Laudo de Avaliação LSJ, foi avaliado na Data Base pela 
Empresa Especializada pelo seu valor contábil no montante total de R$353.328,00 (trezentos e 
cinquenta e três mil, trezentos e vinte e oito reais) o qual, descontado o investimento detido pela 
LSJ na própria Move3, no valor de R$17.413,00 (dezessete mil, quatrocentos e treze reais), tem 
como saldo remanescente o valor de R$335.915,00 (trezentos e trinta e cinco mil, novecentos e 
quinze reais); e (d) aprova de forma definitiva a incorporação da Empresa pela Move3 nos termos e 
em conformidade com o Protocolo e Justificação, já aprovado e anexado à presente. Nesta data, a 
Empresa será extinta de pleno direito, nos termos do artigo 1.118 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e todas as quotas de sua emissão, serão canceladas. A 
Move3 sucederá a Empresa em todos os bens, direitos e obrigações, sem qualquer solução de con-
tinuidade, nos termos do Protocolo e Justificação. 1.2. Por fim, o Titular autoriza a administração da 
Empresa a providenciar e praticar todos os registros e averbações e quaisquer atos que se fizerem 
necessários à implementação das deliberações acima aprovadas, incluindo atos subsequentes à 
Incorporação LSJ, tais como a baixa da inscrição da Empresa perante autoridades governamentais, 
incluindo repartições federais, estaduais e municipais competentes. O Titular assina digitalmente o 
presente instrumento juntamente com 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas. São Paulo, 18 de 
outubro de 2022. Titular: Guilherme Rodrigues Alves Juliani Testemunhas: Thais Regina da Silva 
Martins - RG: 29.774.626-1 (SSP/SP) -CPF/ME: 298.149.198-96; Ana Beatriz Andrade dos Santos 
- RG: 50.142.547-0 (SSP/SP) - CPF/ME: 383.321.798-84.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020112-98.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a GLAIDSON TADEU 
ROSA, CPF nº 273.830.478-85 que por parte de ELAINE CRISTINA ARRUDA DA SILVA PINTO foi ajuizada ação de Execução de Título 
Extrajudicial para cobrança de R$ 526.671,94 (Março/2022). Conforme documentos anexos aos autos. Estando o executado em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 
10% a contar da citação. (Em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela 
metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso 
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o 
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de junho de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026093-48.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) JI WON BEAK, 51922940291, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de EXTERNATO SANTA 
TERESINHA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para, no prazo de 3 dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e 
seguintes do CPC. No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em 
execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e 
acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução (art. 738 do 
CPC).O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do 
processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não 
pagas e sob pena de penhora. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze). Os prazos correm após o prazo do presente edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004218-66.2020.8.26.0127. O MMº Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do 
Foro de Carapicuíba/SP, Dr. Gustavo Kaedei, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a RONALDO DIAS ROCHA, CPF. 255.XXX.XXX-05, que 
AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, ajuizou ação de Ressarcimento de Danos pelo rito Comum, objetivando receber do réu o 
valor de R$ 3.637,52 (Junho/2020) referente débitos relativos ao acidente causado pelo réu em 09/03/2019 na Rua Pontal, momento em que 
foi abalroado na parte traseira, pelo veículo conduzido pelo requerido, conforme consta no Boletim de Ocorrência nº 0000339733/2019 
anexado nos autos. Estando o requerido em lugar ignorado, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Carapicuíba, aos 29 de maio de 2023. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  0001976-39.2023.8.26.0001. A MMª Juiza de Direito da 6ª Vara Cível do 
Foro Regional I – Santana/SP, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a JOSÉ JUSCELINO DE ALMEIDA, 
CPF 544.224.776-68, que por este Juízo, tramita ação de Cumprimento de sentença, movida por North Bank Fomento Comercial Ltda. 
Estando o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 6.074,96 (Janeiro/23), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045664-88.2016.8.26.0224 A MMª Juiza de Direito da 4ª Vara Cível do 
Foro de Guarulhos/SP, Dra. Beatriz de Souza Cabezas, Faz Saber a FÁBIO KENJI YAMADA, RG. 22.989.373-9-SSP/SP e CPF. 
188.643.678-9, que CONDOMÍNIO DO EDIFICIO CELESTE, ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 
78.787,50 (OUTUBRO/2022), onde o requerido é proprietário do apartamento nº 32 integrante do Edifício Autor descrito na matricula nº 
99.230 e deixou de pagar débitos condominiais, rateios e fundos de reserva vencidos no período entre 10/04/2014 até 10/04/2023, conforme 
consta nos documentos descritos e anexados nos autos. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que fique ciente de 
que o imóvel objeto da matricula nº 99.230 do 2º R.I. de Guarulhos encontra-se com termo de penhora de 18.10.2022 e averbado na 
matrícula na data de 31.03.2023, bem como devidamente avaliado por 03 avaliadores com valores de R$ 250.000,00 (fls.281) R$ 
270.000,00 (fls.283), R$ 320.000,00 (fls.287), ficando V. Senhoria nomeado depositário do bem. Será o edital afixado e publicado na forma 
da Lei. Dado e passado na Cidade de Guarulhos,08 de Maio de 2023. 
 
Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Processo nº 1060498-07.2021.8.26.0100. O Dr. Paulo Rogério Santos Pinheiro, MMº Juíz de Direito 
da 43ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. Faz Saber a JOSÉ MARIO SANTOS JUNIOR, RG. 37.897.023-SSP/SP e CPF. 
236.544.815-15, que por parte de JANETE KLEPACZ, RG. 5.009.871-SSP/SP e CPF. 127.829.608-57 e Outros, foi ajuizada ação Monitória 
para cobrança que perfaz o valor de R$ 127.290,50 (Junho/2021), referente o Instrumento Particular de Confissão de Dívida firmada entre as 
partes, onde o réu não adimpliu a dívida confessada nas das datas aprazadas, conforme consta nos documentos descritos e anexados nos 
autos. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de 
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 700, 701 e 702 do NCPC), ou ofereça 
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.  
 
 
 
 
 
 

COLOMBO AGROINDÚSTRIA S/A
CNPJ/ME Nº 44.330.975/0001-53 - NIRE 35.300.021.83-5

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, localizada na Fa-
zenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduvas, s/nº, Bairro Moreira, Ariranha/SP, os documentos 
a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022. 
Ariranha/SP, 02/06/2023. Anderson Roberto Travagini - Diretor Presidente.                           (03,06,07)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 1
CNPJ/ME N.º 37.606.297/0001-43 - NIRE 35.300.552.46-6

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, localizada na Fa-
zenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, setor 01, Bairro Moreira, Ariranha/SP, os docu-
mentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro 2022. Ariranha/SP, 02/06/2023. Anderson Roberto Travagini - Diretor Presidente. (03,06,07)
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